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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEOVANI DIAS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA. SEMIABERTO HARMONIZADO. 
PROGRAMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO, MEDIANTE 
USO DE TORNOZELEIRA. PEDIDO DE RETIRADA DO 
EQUIPAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1- "É necessário o monitoramento eletrônico quando a prisão domiciliar 
para o resgate de pena é concedida, de forma excepcional, nos casos de 
ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o 
regime para o qual houve a progressão." (HC n. 383.654/RS, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, 
DJe 9/10/2017).
2. [...] O monitoramento eletrônico não se constata prejuízo ao apenado 
no regular exercício de sua atividade laboral, haja vista o cumprimento 
da pena em modo mais brando, com prisão domiciliar noturna e 
monitoramento eletrônico . [...] AgRg no RHC 124.395/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
13/10/2020, DJe 21/10/2020)
3. No caso, como bem destacou a Corte de origem "o uso de 
tornozeleira eletrônica não configura constrangimento ilegal. O fato de 
trabalhar o agravante em determinado estabelecimento não justifica a 
exclusão do monitoramento, pois o exercício de atividades laborais 
lícita é também uma das condições impostas para o cumprimento da 
pena em regime semiaberto." 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA. SEMIABERTO HARMONIZADO. 
PROGRAMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO, MEDIANTE 
USO DE TORNOZELEIRA. PEDIDO DE RETIRADA DO 
EQUIPAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1- "É necessário o monitoramento eletrônico quando a prisão domiciliar 
para o resgate de pena é concedida, de forma excepcional, nos casos de 
ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o 
regime para o qual houve a progressão." (HC n. 383.654/RS, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, 
DJe 9/10/2017).
2. [...] O monitoramento eletrônico não se constata prejuízo ao apenado 
no regular exercício de sua atividade laboral, haja vista o cumprimento 
da pena em modo mais brando, com prisão domiciliar noturna e 
monitoramento eletrônico . [...] AgRg no RHC 124.395/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
13/10/2020, DJe 21/10/2020)
3. No caso, como bem destacou a Corte de origem "o uso de 
tornozeleira eletrônica não configura constrangimento ilegal. O fato de 
trabalhar o agravante em determinado estabelecimento não justifica a 
exclusão do monitoramento, pois o exercício de atividades laborais 
lícita é também uma das condições impostas para o cumprimento da 
pena em regime semiaberto." 
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JEOVANI DIAS FERREIRA 

contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia o afastamento de uso de 
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tornozeleira eletrônica.

A decisão da Presidência ora agravada indeferiu liminarmente a impetração 

pela ausência de manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício, nos 

termos do art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ (e-STJ fls. 133/134).

No presente agravo regimental, alega que o agravante faz jus à dispensa do uso 

de tornozeleira eletrônica ao argumento de que o monitoramento eletrônico surgiu numa 

tentativa de desafogar o caos do sistema prisional e albergues no Brasil, visando diminuir 

o número de presos recolhidos nas unidades prisionais e albergues (e-STJ fl. 452).

Aponta que embora o benefício usufruído pelo Paciente seja mais brando, o 

uso de tornozeleira, no caso, revela-se medida por mais severa, senão, por conta do 

preconceito da sociedade em discriminar as pessoas em cumprimento de pena, falta de 

oportunidades, bem como o medo de ser linchado pela sociedade (e-STJ fl. 453).

Destaca que o artigo 146-B da Lei de Execuções Penais dispõe que o juiz 

poderá definir a fiscalização por meio de monitoração eletrônica (...), ou seja, é uma 

faculdade do magistrado determinar ou não o uso de tornozeleira eletrônica e não uma 

exigência como requisito para colocação do apenado em prisão domiciliar, devendo ser 

analisado cada caso em concreto, afim de verificar a real necessidade do monitoramento 

eletrônico (e-STJ fl. 453).

Alega que o julgador não analisou com cautela as circunstâncias que 

justificariam, ou não, a imposição de qualquer uma dessas medidas restritivas, garantindo 

que não representem meros mecanismos de controle estatal e/ou de redução de custos, 

mas que, de fato, contribuam para a prevenção e repressão de condutas criminosas (e-STJ 

fl. 455).

Requer, seja recebido e processado este Agravo Regimental, submetendo-o, 

inicialmente, ao Ministro Relator para o devido juízo de retratação e, na hipótese de 

manutenção da decisão ora hostilizada, seja a insurgência submetida a julgamento pela 

Turma, para provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.
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No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios 

fundamentos.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Na hipótese, o Tribunal de Justiça não conheceu do habeas corpus impetrado 

por inadequação da via eleita em acórdão assim fundamentado (e-STJ fls. 419/436):

[...]
Neste sentido em que pese os fatos alegados pelo agravante, observa-se que o 
pleito de exclusão do monitoramento eletrônico por meio do uso de 
tornozeleira não deverá ser acolhido.
1) Porque o agravante/reeducando já cumpre pena no regime semiaberto com 
as condições do regime aberto pela inexistência de colônia agrícola, 
industrial ou similar na comarca. Assim sendo, não há dúvidas de que o 
monitoramento eletrônico é mais benéfico do que o cumprimento de pena em 
casa de albergado, caso este estabelecimento existisse na comarca.
2) O uso de tornozeleira eletrônica faz parte do cumprimento da pena em 
regime semiaberto (uma das condições impostas).
3) Porque o próprio apenado quem deve se adequar às condições impostas 
para o cumprimento da pena, e não o contrário.
Diante a isso, observa-se que o agravante/reeducando fora condenado pela 
prática dos crimes de homicídio qualificado, roubo circunstanciado, posse 
irregular de arma de fogo de uso permitido e porte ilegal de arma de fogo de 
uso restrito, delitos que impõem o cumprimento de condições mais severas 
para a execução da pena.
No que pertine, o uso de tornozeleira eletrônica não configura 
constrangimento ilegal. O fato de trabalhar o agravante em determinado 
estabelecimento não justifica a exclusão do monitoramento, pois o exercício 
de atividades laborais lícita é também uma das condições impostas para o 
cumprimento da pena em regime semiaberto.
[...]
Cumpre destacar que eventuais constrangimentos que o recorrente possa 
experimentar pelo uso do equipamento são consequências naturais do 
cumprimento de uma reprimenda penal, afinal a agravante cumpre pena 
decorrente de sentença condenatória penal transitada em julgado, em razão 
do cometimento de crime grave, o que naturalmente envolve a restrição de 
direitos individuais, dentre os quais, a liberdade de locomoção.
Assim, os argumentos invocados para dispensa do uso do equipamento de 
monitoração não se sustenta, vez que inúmeros apenados encontram-se na 
mesma situação do recorrente, exercendo normalmente suas atividades 
laborativas. 
Vale destacar que o agravante nem ao menos juntou aos autos quaisquer 
documentos que comprovam que o uso da tornozeleira eletrônica causa 
prejuízo à execução de sua atividade laboral.
[...]

 

Depreende-se, da leitura do excerto acima transcrito, que a monitoração 
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eletrônica no regime aberto foi considerada necessária em razão da inexistência de Casa 

de albergado ou estabelecimento similar na Comarca em que o paciente cumpre pena.

Realmente, nas situações em que o regime adequado é substituído pela prisão 

domiciliar, por falta de vagas, é necessário o monitoramento eletrônico, conforme firme 

jurisprudência desta Corte.

Nesses casos, a medida não implica em agravamento das condições em que o 

apenado foi sentenciado (no caso, o aberto), porquanto o recolhimento em domicílio é 

melhor do que em Casa de Albergado.

A propósito, ainda que ele estivesse no regime aberto, sem monitoramento, ele 

teria as obrigações previstas no art. 115, da LEP, constituindo elas uma forma de controle 

estatal:

Art. 115. O Juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de 
regime aberto, sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias:
I - permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de 
folga;
II - sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados;
III - não se ausentar da cidade onde reside, sem autorização judicial.

Sobre as atividades laborativas, conforme explicado acima, o monitoramento 

não as impede durante o dia.

No mais, o regime aberto não significa liberdade e, portanto, ausência de 

intervenção estatal, haja vista que é modalidade de prisão, devendo o executado cumprir 

regras e adaptar suas atividades a elas, se preciso, de acordo com as possibilidades de 

fiscalização.

Nesse sentido, tem-se orientado a jurisprudência desta Corte como se vê, entre 

outros, dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INEXISTÊNCIA DE VAGA NO ABERTO. 
PRISÃO DOMICILIAR, MEDIANTE USO DE TORNOZELEIRA. 
PEDIDO DE RETIRADA DO EQUIPAMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. INCOMPATIBILIDADE DO 
EQUIPAMENTO COM O USO DE MARCAPASSO. AUSÊNCIA DE 
CONTRAINDICAÇÃO MÉDICA. RECOMENDAÇÕES DE CUIDADO COM 
O USO. RECURSO IMPROVIDO.
1- É necessário o monitoramento eletrônico quando a prisão domiciliar para 
o resgate de pena é concedida, de forma excepcional, nos casos de ausência 
de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime para o qual 
houve a progressão. (HC n. 383.654/RS, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 9/10/2017) [...] (AgRg no HC n. 
695.943/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)
2- Assente nesta eg. Corte Superior que, sobre a aplicação da Súmula 
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Vinculante n. 56, em relação à falta de vagas no regime aberto, "sendo 
certo que a prisão domiciliar monitorada, verificada no caso dos autos, não 
se afigura mais penosa do que aquela que o paciente vivenciaria no 
cumprimento da pena em regime aberto (AgRg no HC n. 691963/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, DJe de 22/10/2021). [...] 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 26/11/2021.)
3- [...] A defesa foi devidamente intimada a justificar os reiterados 
descumprimentos das condições do regime aberto. Ademais, não se constata 
prejuízo ao apenado no regular exercício de sua atividade laboral, haja vista 
o cumprimento da pena em modo mais brando, com prisão domiciliar noturna 
e monitoramento eletrônico. [...] AgRg no RHC 124.395/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 
21/10/2020)
4- No caso, o apenado teve a prisão domiciliar mediante o uso de tornozeleira 
eletrônica substituída em razão da falta de vagas no regime em que foi 
condenado, qual seja, o aberto.
5- Não ficou demonstrado o risco concreto de saúde em função do uso 
concomitante do marcapasso com a tornozeleira eletrônica, uma vez que, 
tomando-se os cuidados necessários, é possível a utilização dos dois 
aparelhos.
6- Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 750.926/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME ABERTO EM PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. PARÂMETROS FIXADOS NO RE 
641.320/RS. PLEITO DE RETIRADA DO EQUIPAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA ORIGEM. MEDIDA 
NECESSÁRIA E ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. NO MAIS, NECESSÁRIO AMPLO REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I – (...).
II - Assente nesta eg. Corte Superior que "Conjugados o art. 33, § 1º, alínea 
c, do Código Penal; o art. 146-B, inciso IV, e o art. 146-D, inciso I, ambos 
da Lei de Execução Penal; e a Súmula Vinculante n. 56 do col. STF, com 
aplicação dos parâmetros fixados no julgamento do RE 641.320/RS, 
conclui-se que: na ausência de estabelecimento adequado para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto, em virtude 
de déficit de vagas, pode o Juízo da Execução deferir a prisão domiciliar, 
em substituição ao recolhimento em casa de albergado ou estabelecimento 
congênere, com monitoramento eletrônico, desde que este se mostre 
necessário e adequado" (RHC n. 105.952/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Félix Fischer, DJe de 1°/3/2019).
III - No caso concreto, diante da ausência de estabelecimento adequado para 
o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto, em virtude 
de déficit de vagas, o d. Juízo da Execução devidamente deferiu ao ora 
agravante a prisão domiciliar, em substituição ao recolhimento em casa de 
albergado ou estabelecimento congênere, com monitoramento eletrônico, sob 
fundamentação concreta e adequada, na qual bem destacou que o apenado 
não se encontra exposto à condição de cumprimento da pena mais gravosa, 
mesmo com o histórico de infrações disciplinares (fls. 682-684) - tudo em 
consonância com a Súmula Vinculante n. 56 e o RE n. 641.320/RS da col. 
Suprema Corte.
IV - In casu, afastada qualquer flagrante ilegalidade no caso concreto, 
importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-
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probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir as 
conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e 
provas, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado exame do 
acervo da ação penal.
V - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, 
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 735.396/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 20/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR COM MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. FALTA DE VAGAS EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMPATÍVEL. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese em que o sentenciado foi progredido ao regime aberto e, ante 
a ausência de vagas em estabelecimento penal compatível, foi-lhe deferido a 
prisão domiciliar com monitoramento eletrônico, esta Corte Superior se 
orienta no sentido de que não há ilegalidade, uma vez que a tornozeleira 
eletrônica constitui apenas o meio de fiscalização do cumprimento de pena.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 737.045/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VAGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É assente nesta Corte o entendimento de que a falta de vagas em 
estabelecimento adequado para o cumprimento da pena em regime aberto 
não justifica a permanência do condenado em condições prisionais mais 
severas. Em casos tais, possível é a concessão, em caráter excepcional, da 
prisão domiciliar, no caso de inexistir no locaI casa de albergado, enquanto 
se espera vaga em estabelecimento prisional adequado." (AgRg no REsp n. 
1.389.152/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 4/11/2013).
2. "É necessário o monitoramento eletrônico quando a prisão domiciliar 
para o resgate de pena é concedida, de forma excepcional, nos casos de 
ausência de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 
para o qual houve a progressão." (HC n. 383.654/RS, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 
9/10/2017) 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 695.943/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
DOMICILIAR MONITORADA FIXADA NO REGIME ANTERIOR 
(SEMIABERTO HARMONIZADO). INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
SOLUÇÃO QUE ENCONTRA GUARIDA NOS PARÂMETROS 
REFERENCIADOS NA SÚMULA VINCULANTE 56. PRECEDENTES DO 
STJ. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO SISTEMA PROGRESSIVO.
1. A manutenção do monitoramento eletrônico ao apenado agraciado com a 
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progressão ao regime aberto não implica constrangimento ilegal, pois 
atende aos parâmetros referenciados na Súmula Vinculante 56.
2. Não há falar em ofensa ao sistema progressivo, pois a observância desse 
princípio se dá mediante a análise das condições às quais o apenado estaria 
submetido caso cumprisse a pena em estabelecimento prisional adequado, 
sendo certo que a prisão domiciliar monitorada, verificada no caso dos 
autos, não se afigura mais penosa do que aquela que o paciente vivenciaria 
no cumprimento da pena em regime aberto.
3. No, caso as circunstâncias estabelecidas permitem o deslocamento do 
paciente até o trabalho e o monitoramento estabelecido traduz a vigilância 
mínima necessária para aferir o cumprimento de pena fora de 
estabelecimento prisional, não constituindo meio físico apto a impedir a fuga 
do agravante, razão pela qual não destoa dos parâmetros estabelecidos para 
o cumprimento da pena em Casa de Albergado.
4. Se a solução jurídica estabelecida no julgamento do RE n. 641.320/RS e 
replicada na Súmula Vinculante 56/STF buscou, de um lado, evitar o excesso 
na execução, de outro, acabou por equiparar, em muitos casos, as condições 
de cumprimento da pena em regime semiaberto e aberto, consequência essa 
inarredável.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 691.963/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021.)

 

Diante desse contexto, não existe constrangimento ilegal no acórdão 

impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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